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coNTRATO N" 2024.06.06.0004

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Secretaria lVlunicipal de lnfraestrutura e a
empresa LUIZ I/AURO FERREIRA - ME, para o fim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através do(a) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Feneira Pontes Neto, residente

e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado LUIZ MAURO FERREIRA - ME, estabelecida na Avenida Juscelino Kubitschek, n 212, Alto São

Francisco, Quixadá - CE, Contato: (88)99248-9192 e E-mail: brunnoconstrucoes@gmail.com, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 01.397.62210001-68 e C.G.F. sob o n0 -, neste ato representada por Luiz Mauro Ferreira,

portado(a) do CPF n0 379.156.223-15, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presenle

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.05.14.1, em conÍormidade com as disposiçoes

contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Elekônico no 2024.05.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
José Maria Ferreira Pontes Neto, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria l\4unicipal de lnfraestrutura.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de materiais da construção civil destinados ao

alendimento das necessidades da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, na forma

discriminada no quadro abaixo:

Lote:LOTE1. E PERFIS METALICOS
Otdô. f@ruelrlefrêlel unitário

7,29

Valor TotalEE eciÍlca
0001 ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 6,0 r\,lM

KG 20000 GERDAU 145.800,00ou7 0 t\.4M VERGALHAO
GERDAU 8,13 130.080 00
GERDAU 81 700,00
GERDAU 7 70 t§4,q9o-qq_

2000

GERDAU

G-ERDAU

6,67 66.700,00

31.400.00

1l,37 ' 51.165,00

16.120.00

0008 PERFIL GUIA, FORMATO U, EIV
ZINCADO, PARA ESTRUTURA PARED
DRYWALL E=0 5MM 70 x 3000 Mtvl LXC

RUFO EXTERNOiINTERNO DE CHAPA D
ACO GALVANIZADA NUM 2 coRTE 33 Ct\,1

oo12 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANI

4500

20000

2000

2000

GERDAU

GERDAU

GERDAU 8,06

GERDAU

GERDAU

9,88

53 450,00

19.760,00

22,21 44.420

r

,oo

NÚMERO 24, DESENVoLVIMENTo
CI\4, INCLUSO TRANSPORTE VE
AF 0712019

DE 3q
RTICAL, 1000

Itôm Unid.

0002 ACO CA-50 VERGALHAO6 3 MtV KG 16000
0003 VERGALHAOACO CA-50 8 0 t\.,tM KG 10000

KG 200000004 VERGALHAOACO CA-50 10 OMM
0005

KG '10000ACO CA-50, 12,5 Mtu OU 16,0 t\,414

VERGALHAO
KG0006 ARÂME RECOZIDO N.18 BWG

ORMA cTOF EEP FIR L NTo TEAN7000
z N oCAD PARA SE UTR RATU ARP DE

ALL E 50 M x90 0030 MD XL c

0009 PERFIL TABICA ABERTA, PERFURAOA,
FORMATO Z, EM ACO GALVANIZADO
NATURAL, LARGURA APROXIMADA 40 MM,
PARA ESÍRUTURA FORRO DRYWALL

0010
KG 20001

PERFIL 'U' DE AÇO ENRIJECIDO, CiPRIME
cHAPA 1o (DrvrsóRrA)

00'11 :
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Lotê: LOTE6-GESSOS
Es tÍt o

0001 otvt RIA OE GESSO ACARTONAD
Unid. Valor Total

117.33 469.320.00FORTLEV

IOOOO FORTLEV

5000 FORTLEV

e=70mm, S/ REVESTII\TENTO
FORNECIMENTO E MONTAGEM

M2

0002 PLACA DE GESSO PARA FORRO, '60 X
, CM, ESPESSURA DE 12 I\4M (SE M2
COLOCACAO

0003 PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO,
STANOARD (ST), COR BRANCA, E = 15 N,1N.4, M2
1200 x 2400 Mt\4 LXC

Lotô : LOTE I - EQUIPAMENTOS DE PROTE INDIVIDUAL

CAPACETE DE SEGURÂNCA ABA FRON
COI\,,I SUSPENSAO DE POLIETILENO, SE UND
JUGULAR CLASSE B

0002 LUVAS DE P EM PVC DE CANO uND

10,52

i
20.23

105.200.00

101.150,00

675.670 00

Marca/Modelo

EPEI

EPE I

Valor Total

15,00

11,00 1.100,00

00300

í00
LONGO

Item Qtde MaÍca/Modelo Vâlor unitáÍio

4000

Item lílc Unld.E Valor unitário
0001

20

Qtdê.

0003 BOTA DE SEGURANCA COM BIQUEIRA D
'1 PAR 20 SUL 72,00 1.440,00

ACO E COLARINHO ACOLCHOADO
0004 OCULOS DE SEGURANCA CON

||\4PACTOS COt\, LENTE INCOL
UND 20 EPEI 6,20

ARI\,4ACAO NYLON, COM PROTECAO UVA
UVB

2.964,00

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta conkalação, independentemente de transcrição
2.2.1. f emo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - DA vrcÊNcA E pRoRRocAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 Ídoze) meses, contados da data de sua assinatura, na
forma do aÍtigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da
vigência do mesmo.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Conkato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto conkatual

CúUSULA SEXTA - DA oRIGEM DoS REcURsos
6.'l - As despesas desle Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na
seguinte Dotação 0rçamentária:

Elemen
11 01
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CúUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - O valoÍ total do contrato é de R$ 1.645.829,00 (um milhão seiscentos e quarenta e cinco mil
oitocentos e vinte e nove reais).
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamênto será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela conkatada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 ,3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a
execu$o do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do conkato e do órgão conkatante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não

acanetando qualquer ônus para a contratantê;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamenlo, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) veriÍcar a manutençáo das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

'i ':, r':- '
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7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à conhatada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplrcável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percenlual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão retidos na

fonte os percenluais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Ílcará condicionado à apresentaçáo de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que Íaz jus ao tratamento tribulário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúUsuLA oITAVA . Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBR|o EcoNÔMIcO.
FINANCEIRO

8.'l - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

eÍeilos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgaçâo do Índice de reajustamento, a conkatante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍinitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa Íemuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem Íatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conígurando álea econômica extraordinária e exkacontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.
8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente
contrato;
9.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçoes veriÍlcadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada

LU\Z #tr;:*
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9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contralo;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclama@es relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada;

9.'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

conhatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA - DAs oBRtcAçoES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;
'10.3 - Atender às determrnações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conhato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conhato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: '1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos kibulos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execuSo do objêto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.'10 - l\rlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
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'10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsla em lei para

pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de2021):
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei no 14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de202l:
í 0.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Conhatante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os maleriais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia dêverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislaÉo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os kabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DAs rNFRAçoES E sANÇÕEs ADMtNtSTRATtvAS
'11.'l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o processo ou não enhegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamenlo da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Náo celebrar o conlrato ou náo entregar a documentação exigida para a conkatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o conkato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminishação;
11.1.4 - Apresentar declarafio ou documentaçáo falsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa
durante o trâmite;
1 1.1.5 - Fraudar o processo;
'l 1.'1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íaude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

4AURo ü#f_ü#--:
ERREIRffifffi'",:;"
379156



ll.rriri r'ti

)8/
íir::i.-. i:.:,.-i-..1.;t lilj'.,r-:.'iFrr-l-i.,1-..rl ,1 ,:.,t;íi.JETlllT iíii-',

i.-,rj;',_r i..i i,;1.?.!,.r. ..: r.i,r1-::-rr 1.'-

b) lnduzir deliberadamenle a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 1.'1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a fruskar os objetivos do processo;
'l 

1 .'l .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

1 1 .2 - Com fulcro na Lei no 14.'133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguinles sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1 
'1.2.'l - Advertência;

11.2.2 -Multa;
1 '1.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Oeclaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
'l 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
'l 1 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de conkole.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oícial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos ilens 11.1.1, 11.1.2 e 1 1.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato.
11.4.2-PaÂ as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do mntrato.
1 1.5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'l 1.6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contralar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 '1.1 .3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminiskaçáo Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertenceÍ o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 '1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6,11.1.7 e 11.'1.8, bem como
pelas infrações adminishativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1 .2 e 1 1 .1 .3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.

11.9 - A recusa injustiÍcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item

11.1.3.1., caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a inslauração de processo de

responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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'11.'11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no pÍazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12-Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÉo da sanÇão de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral dos danos causados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE ExEcuçÃo
12.1 - A conkataÇão conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, en ualorv 
conespondente a 5% (cinco poicento) do valor tótal do conlrato.

12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cau$o em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
'12.5 - Será permitida a substituiÇão da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item '12.6 deste conÍato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
\-/ 12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.1 - pr{uizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7 .2 - mullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.
12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especiÍica a ser
fomecida, com correÉo monetária.
12.í0 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
12.'1'1 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.
12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigêncra, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmehos utilizados quando da conkataçá0.
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12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obrlga-se a Íazet a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

inÍcio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021),.

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caraclerização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

12.15 - Extinguir-se-á a garantia mm a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contralo;

12.16 - A garantia somente será liberada ou Íestituída após a fiel execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÕes à contratada.

12.18 - O contratado autoriza o conkatanle a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ConÍato.
'12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

13.1 - 0 conkato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpndas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com observância às previsões conlidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

cúUsuLA DÉCIMA QUARTA. Dos cAsos oMlssos
'14.'1 - 0s casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de'1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAs ALTERAÇÕES CoNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da Lei no'14.133,

de 2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
conúato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

LUtz H,§;,:-
4AURO ffi,J
ERREIRISYIIP;
.:379156

ffi
iril:lii



15.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo àditivo, na Íorma do arl. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cúusulA DECTMA sExrA. DA puBLtcAçÃo

1ô.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

cúusuLA DÉctMA sÉrMA - Do FoRo
17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 06 de Junho de 2024

José Maria Pontes Neto

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria lVlunicipal de lnÍraeskutura

CONTRATANTE
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APÓTICE
SEGURO GARANTIA

Apólice SUSEP ne 014902024000107757046319

Ramo: 0775 - SEGURO GARANTIA - SEÍOR PÚBTICO

Endosso:0000000
Propostâ: 24775001119É14-S ..; - .-.

"''',,
8tJ

l. 11.,,r.;,ir rl! ar,rlÍ, Si O:_

A MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

AÍENCÃO:

;--cil,.? i r'

Em anexo, encaminhamos a apólice digital da Essor Seguros S.A., um documento com a mesma validade e veracidade de uma apólice impressa,

utilizando processos que garantem segurança e valorjurídico às transações eletrônicas.

ÂPÓLICE SEGURO GARANTIA NT 1007507046319
Documento eletrônico digitalmente assinado por

ICP
BÍasil

Leandío EvanE sta Poli

Oo«rmento eletrônico assinâdo digitalmente confoíme MP ne 2.200 2/2001, que innituiu à lníre.êíÍuture de chaves
Públicas Bíasileira - ICP'Bíatil poí: SiBnatáíío (ar:

LEANDRO EVANGELISIA POLI - Nc de Séíie do Certificado: 48FDC1E481970733

O PRÉSIDENTE DA RÉPÚBLlCA, no uso da àtrlbuição que lhe oÍerece o a(. 62 de Constituição, adota a seguinte Medidâ
Píovisória, com íorçã de lei:

Aít1s ' Fica inÍituídã a lnÍra'estrutura de Chaves Públicar Brasil€irà - ICP Brãril, para garàntlí a autenticidàde, a
integridàde e a validede jurídica de documentos em foíma eletíônica, das aplicações de supoíte e das aplicações
habilrtadâs que utjlirem certiÍicados diBitais, bem como a realização de tíansaçõe5 eletrônicãs seguÍàs.

Apólice ns 1007507046319
Controle lnterno: 000000247 7 5O01L79248

Data dê Emisrãor 13/06/2024

A ESSOR SEGUROS S,A., a seguir denominada "Seguradora", baseou-se nas declarações constantes na proposta e do questionário

devidamente píeenchidos, que são parte inte8íante do contrato, para cálculo do prêmio e emissão da pÍesente apólice.

Leia atentamente as Condições Contratuais e Particulares, principalmente as exclusões de coberturas. Confira os dados constantes nesta

apólice e, em caso de divergênciàs, procure imediatamente seu Corretoí. Quaisquer modificações na pÍesente apólice deverão sêr feitâs

âtravé5 do seu Corretor à Seguradora de Íorma expressa e só serão válidas após ânuência da Seguíadora,

As condições contratuais/re8Ulamentos desse produto protocolizados pela SeBuÍadora junto à SUSEP podeíão ser consultàdos no endereço

eletrônico www.susep.gov.br, de acoÍdo com o número de processo constante da apólice/proposta. O registro deste plano na SUSEP não

implica, por parte da Autarquiê, incentivo ou recomendação a sua comercialização.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos meícados de

seguro, previdência complementâr aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Atendimento gÍatuito SUSEP 0800 021 8484.

Em atendimento à Lei 72.74U72 informamos que incidem as aliquotas de 0,65% de PIS/PASEP e de 4% dê COFINS sobíe os prêmios de

seBUros, deduzidos do estabelecido em legislação específica.

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser veriÍicado se a âpólice ou endosso foi coíretamente registrado no site da SUSEP

- https://www.gov.brlsusep/pt-br , por meio do número 014902024000107757045319.

A Seguíàdoía disponibiliza a àpólice de seguro ao Tomâdor âtravés do Coríetor de Seguros da apólice, sendo que o Tomâdor a âpíêsêntará âo

Segurado. Não obstânte, Tomàdor e Segurado poderão â qualquer momento solicitar uma cópia da apólice diretamente à Seguradora, através

da Central de Atendimento,

Plataforma oficial pâra registro de reclamação dos consumidores dos mercados supervisionados - www.consumidor.gov.bí
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APÓtICE
SEGURO GARANTIA

Apólice SUSEP ne 014902024000107757046319

Ramo: 0775 - SEGURO GARÁTII,A=-SETO&PÚBUCO

Éndosso: (xr00000

Proposta: 24775001119248 -.;; ;1:1

ESSOT
'., n.r'.ra.r,,r ii-. í;r..ti, l;( (li :I1*€/
FRONTISPíCIO DA APóLICE. CONDIçÔES PARTICULARES

DADOS DO SEGURADO

NOME:

ENDEREçO

CEPi

MUNICIPIO OÊ IUAZEIRO DO NORTE

PC DIRCEU FIGUEIREDO, 5/N , CENTRO

63010,147

COMPLEMENTOI

CIDADÊ: luazeiío do Norte

CNPi OU CPt: O7 .97 4.0A2/000I-L4

UI CE

DADOS DO TOMADOR

NOME:

ENOEREçO

CEP

A,M, CONsTRUTORA LTDA

RUA SANTA INES, 461 - PIO XII

63020-545

COMPLEMENTOI

CIDADET luazeiro do Noíte

CNPI OU CPFI 27 34A.29510001-4A

CE

t-rMrTE MÁxrMo DE GAnANTTA / MoDÂLTDADE

uMrrE MÁxrMo DE GARANTA (LMG): RS 206.759,50

MODALIDADE: EXECUTANTE FORNECEDOR

O Limite Máximo de Gaíantia é o vàlor máxímo que a Seguradora se responsàbilizará perântê o Segurado em Íunção do pagâmento de indenização

COBERTURAS CONTRATAOAS

COSERTURAS

]CUTANÍE FORNECEDOR

tMPoRTÂNcta SEGURADA

Rs 206.759,S0

FIM OE VIGÊNCIA

0410912025

PRÊMro tíeurDo rNÍcro DE vrGÊNcrA

Rs 1.108,29 0610612014

*Não se a lica fra uia a nenhuma das coberturas contratadas r esta a ólice

COBERTURÂ EASICA CONTRATAOA PARA ESTA APÓUCE
Garantia de lndenização, até o Limite Máximo de Garantia e exclusivamente na ertensâo do PÍejuízo, conforme definido nas Condições
Contratuais e apurado em Procedimento de Regulação de Sinistro, em decoríência:

i. Do lnadimplemento, pelo Tomado^r das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS por esta Apólice, referente ao Contrato / Pedido de Compra ne
2024.05.06-0003 - PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2024.05.14. ("Contrato Principal").

ii. Dos valores devidos pelo Tomador ao SeBurado em razão da aplicaçâo de multas oriundas do lnadimplemento das OBRIGAçÕES
GARANTIDAS por esta Apólice, no âmbito do Contrato Principal, e não pagas tempestivamente pelo Tomador conÍorme disposto no
Contrato Principal.

O objeto do seguÍo continua na páglna seguinte.

Paga a indenização ou iniciado o cumpíimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos diÍeitos e privilégios
do Seguíado contra o Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou Íatos tenham dado causa ao sinistro, através do Contrato de Contra Garantia,
assinâdo entíe TOMAoOR e SEGURADORA, que rege os djreitos e obíigações entre as partes, documento este que fàíá parte integrante e' eparável desta Apólice.

Após sete diàs úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi coÍretaolente registrado no site dâ SUSEP -

https://www.Eov.brlsusep/pt-br , por meio do número 014902024000107757046319.

Susep - Superintendência de Seguros Píivados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, noímalização e contíole dos mercâdos dê sêBUro,
previdência complementar âbeíta, capitalização, ressegúro e corretâgem de seguÍos.

Plano de SeBUío aprovado em conformidade com a Circular Susep 662/22 e Processo Susep ne 15414.63941212022-63. O registro deste plano na
Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomefldação à sua comercialização

DÂTA DE rMrssÃo: flro DE JANETRo, 13/06/2024Oocumento eletíônico âs!inado dreitâ nrente coníorme MP 2200-2 de 2a|OA/2A01, qle
insrituru a inÍaestrutura de Chãvês Públicas grasilelras - lCP Brâril, em vigor cônsoantê E.C.
n, 32 de 1rl09/2001. Artlc - Flcâ instituídà a Iníra-estruturâ dê Châves Públi.ar Brarileiía -

lcP Brasil, parâ garâniiÍ a auienticidâde, a inre8íidadê e â vâlidadêju.ídica dêdocum€ntos
em íormâ êlêvônica, dâs âplicaçôes de suporte e das aplicações habilitàdas que utilizem
certiÍacados dititàls, bem como a realiza{ão de transãçõês eleúônica5 setuÍês rcP

B.ail
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essor
FRONTISPíCro DA APóLICE (continuação)

OBIETo Do sÉGURO (continuação)

Sem preiuízo de outras exclusões e/ou hipóteses de peÍda de diÍeito previstas nas condições contratuais, esta Apólice não gera efeitos e
é nula de pleno direlto para os rlscos oriundos de uma ou mais das sltuações descrltas abaixo, ainda que estejam previstas no Contrato
Principal:

a. Pagam€ntos de mútuos e afins, devidos pelo Tomador ao Segurado
b. Repasses financeiros pelo Tomador ao SeguÍado
c, Amortlzação de dívidas do Tomador ao Segurâdo
d, Garantla incondicional e/ou Primeira Demanda
e. ContÍatos de Adesão
f. cobertura para obrigações flnanceiras de qualqu€r natureza, enquadradas em modalidade diveÍsa que a contratada através da

presente apólice

Esta Apólice não poderá ser utlllzada como complemento ou Endosso de Apólice anterlormente ÍoÍneclda por esta Seturadora, ou poÍ
Segu.adora congênere, refêrentê ao mesmo Edital e/ou Contrato, obi€to deste seguro.

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.e 662/22

, . r. .-.!.,: r i]. .,r,.t,j !i Í)r
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tRONTISPíclo DA APÓtlcE (Continuação)

coNDrçÕEs PARTrcurAREs

Fica estabelecido que, especiÍicamente para fins indenizatóÍios, estarão cobeítos pela presente Apólice os PREJUíZOS, conforme definidos
nas CON0Iç0ES CONÍRATUAIS, decorrentes de atos e/ou íatos violadores de normas anticorrupção, perpetrados pelo TOMADOR no âmbito
do CONTRATO PRINCIPAL e estejam relêcionados às OBRIGAçÕES GARANTIDAS pela presente Apólice, e desde que não contem com a

comprovada participação do SEGURADO e/ou BENEFlClARlO, seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários.
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DADOS DO CORRETOR

NOME GRANTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA CNPJ OU CPFr 09.013.155/0001-37 SUSEP: 202011493

A situação cadastral do(s) Coíretor(es) deste Seguro poderão seí consultados no site www.susep.gov.br, por meio dos númeíos de registíos
rnformados nesta apólice, ou pelo telefone SUSEP de atendimento ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita).

DEMONSTRATIVO DO PREMIO DE SEGURO

CUSTO DO SEGURO

Píêmio Líquidoi

Adicional de Fracionamento

Custo de Apóhce:

tof :

R51.108,29

Rs 0,00

R5 0,00

R5 0,00

Paíaela

1

FORMÂ DE PAGAMENÍO. BOLETO

Valor Vênclmênto

Rs 1.108,29 20106/2024

PÍêmio Total R51.108,29
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coNDrçÔEs coNTRATUATS

coNDtçÕEs coNTRATUATS - sEToR púBuco
SEGURo GARANTTA pARA coNsrRUçÃo, FoRNEcTMENTo ou pREsÍaçÃo DE sÉRvrços

1. Definições

1.1. Definem-se, para efeito deste segurol

- sk6

Apóllce: documento emitido pela Seguradora por qualquer meio que se possa comprovar, fÍsico ou por meios remotos, nos termos
da Íegulamentação específica, formalizando a aceitaçâo da cobertura solicitada pelo píoponente, com di5criminâção do bem ou
interesse segurado, coberturas contratadas, bem como direitos e obÍigações do Segurado e da Seguradora;
Bencficiário: Para fins deste seguro é a pessoa indicado no frontispício da Apólice, física ou jurídica, a quem a Seguradora deverá
efetuar direta e unicamente o pagamento da lndenização na hipótese de sinistro cobertoj
Caso Fortuito ou de Foíça Maior: nos termos do Código Civil BrasileiÍo, tais como: terremotos, erupções vulcánicas, deslizamento,
ciclones, granizo, tsunami, maíé alta, furacões, tempestades, inundaçôes, pandemia, mas não se limitando a esses;
Contrato Principal: é o contrato firmado entre o TomadoÍ e o Segurado no qual estão previstas as Obrigações Garantidas, e seus
respectivos aditivos, cujo objeto consiste na execução do Empreendimento, em conformidade com o disposto na legislação
aplicável;
Despesas e Ações de Salvamento e Contenção: despesas, custos, adiantamentos, serviços e utilidades incorridos, desembolsados
e/ou prestados, até o valor do LMG, diante de eventos que configurem ou possam configurar uma Expectativa de Sinistro e/ou um
Sinistro, com o objetivo de mitigar as suas consequências ou evitá-los, bem como proteger os interesses segurados;
Empreendimento: é a obra, fornecimento ou o seíviço objeto do Contrato Principal;
Endosso: é o documento pelo qual a SeBuradora formaliza qualquer alteração na Apólice de seguro, de comum acordo com o
segurado;
Expectativa do Sinistro: identifi€ação, pelo Segurado, do lnadimplemento do Tomador que possa gerar Prejuízo coberto pela
Apólice e que deverá ser imediatamente comunicado à Seguradoía;
lnadimplementoi e o descumprimentodas Obrigações Garantidas assumidas pelo Tomador que causem Prejuízo ao SeEurado;
lndenização: corresponde ao montante devido pela Seguradora em caso de Sinistro coberto pela Apólice, limitado ao LMG e nà
extensão dos Prejuízos apurados pela Seguradora, cuja liquidaçâo se dará nos termos da Cláusula 11!;
Limite Máximo de Garantia (LMG): e o valor máximo que a Seguíadora se .esponsabiliza perante o Segurado em função do
pagamento da lndenrzaçãoi
Limite Máximo de lndenização (LMl): é o valor máximo que a Seguradora se responsabiliza perante o Segurêdo, por cobertura
adicionaleventualmente contíatada, em Iunção do pagamento da lndenização;
Obrigeções Garantidas: são as obrigaçôes do Tomador no Contrato Principal para as quais se demandou especificamente cobertura
à Seguradora e são gãrantidas pela Apólice, conÍorme descritas no frontispício destaj
PÍejuízo: paracobertura básica, Prejuízo é (i) a perda pecuniáÍia apurada pela SeguÍadoracorrespondente ao sobrecusto - isso é, a

diferença entre o preço original, dasObrigações Garantidas, conforme definido no Contrato Principal, e o preço totalnecessário para
a sua conclusão poÍ Substituto - que tenha sido provocado pelolnad implemento do Tomador no âmbito do Contrato Principal (ii)
multas impostas pelo Segurado e não pagastempestivamente pelo Tomador, oriundas do Inadimplemento pelo Tomador
dasObrigações Garantidas, conforme previsto no Contrato Principal e nalegíslação aplicável.No caso das coberturas adicionais,
Prejuízo é o valor coríespondente aimportáncia pecuniária devida ao Segurado pelo Tomador e inadimplida por este,conforme
apurada pela Seguradoraj
Prêmio: importância paga, pelo Tomador à Seguradora, para que esta assuma a responsa bilida de do
risco a que o Segurado está exposto
Prêmio Mínimo: a parcela do prêmio não reembolsável e devida à Seguradora a título de remuneração
mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razão do consumo de capacidade e seu custo
de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão
da Apólice.
Procedimento de Regulação de Slnistro: é o procedimento de apuração de um Sinistro, no âmbito do qual a Seguradora constatará
a existência ou inexisténcia de cobertura para o Sinistro íeclamado e apurará eventuais Prejuízos cobertos, nos termos do artigo 19
da Circular SUSEP ne 662/22;
Relatório Final de Regulação de Slnistro: é o documento por meio do qual a Seguradora apresenta às partes interessadas as suas
conclusões sobre o Procedimento de Regulaçâo de Sinistroj
Segurado: é o ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação aplicável;
Seguradora: empresa autorizada pela SUSEP a funcionar no gíasil e que, recebendo o PÍêmio, assume os riscos descíitos no
contrato de seguroi
Seguro Garantia: é o seguro que garante o cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o SeBurado, conforme
definido na Apólice;
Sinistro: é o lnadimplemento pelo TomadoÍ das ObÍigações Garantidas, conforme previstas no Contrato Principal, e que é passivel
de lndenização pelo seguro;
Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros usualmente utilizados para projetos similares ao
Empreendimento, que se encaríegaíá do cumprimento das Obíigações 6arantidas em decorrência de Sinistro;
Tomador: é o devedor das Obrigações Garantidas previstas no ámbito do Contíato Principal e que contrata o Seguro Garantia em
benefício do Segurado.

il.

ilr.
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vt.
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XIX.
XX,

XXI.
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XXIV.

2.Obieto

2.1. Este seguro garante a lndenização, até o Limite Máximo de Garantia e na extensão do PrejuÍzo apurado em Procedimento de Regulâção
de Sinistro, em decorrência do lnadimplemento pelo Tomador das Obrigações Garantidas previstas no Contrato Principal, obseÍvado o
disposto na legislação aplicável.

2.2. Estarão também garantidos por este seguro os valores devidos ao Segurado em razão da aplicação de multas impostas pelo Segurado e
nao 5 tem estivamente Íomâ riundes d lnad im lemento lo Tomador das Obri óes Garantidas con forme revisto no
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2.3, Eventuais verbas trabalhistas e previdenciáÍias inadimplidas pelo Tomadoí e relacionadas diretamente à execução do ContÍato
Principal somente estarão cobertas pela Apóllce quando contratada cobertura específica para tanto.

2.4. A Íesponsabilidade da SeguÍadoÍa pelo pagamento das verbas trabalhistas e previdenciáíias, não poderá seÍ presumida em
nenhuma hipótese, efetivando-se apenâs com a contÍatação de coberturas adicionais específicas para essas Íinalidades, mediante
cobrança de prêmio adlcional e ,espeitado o Limite Máximo de lndenização aplicável.

3. lsenção de Responsabilidade da seguradora

3.1. Sem preiuízo das disposiçôes do Contrato Principal, e exceto se de outra forma estipulado na Apólice, a Seguradora fica,á isenta de
responsabilidade em relação aos prejuízos oriundos de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a) Eventor e prejuízos cobertos por ramos de seguro dlstintos do Seguro Garantia ou por outras modalidades de Seguro Garantia;
b) Determinações, atos ou omissões provenientes de órgãos da administíação pública, direta, indireta e/ou fundacional, que
prejudiquem ou retardem ã execução do Empreendimento, incluindo, sem limitação, aqueles relacionados a desapropriações, licenças,
tombamentos, cxprop.iaçõe5, alteraçõ€s de Leis de zoneamento Urbano e embaÍgos;
c) Expedição de habite-se ou qualquer outra autorlzação de operação e/ou funcionamento, bem como a legalização do Empreendimento
junto ao ReEistro de lmóveis ou quâlquer outro sistema regisÍal;
d) Quaisquer custos, despesas, obrlgaçõe5 ou encargos, incluindo aqueles de natureza fiscal, ambiental, cível e comercial, resultantes da
(ine)execução do contÍato Principal;
e) lnviabilidade técnico-operacional da conclusão do Empreendimento ou desinteresse do Segurado na retomada e conclusão do
Emprêendimento;
" Os êncargor trabalhlstas e pÍevidenclários não saldados pelo Tomador oriBinadas na relação de emprego Íirmada entre o Tomador e

\/,ceiros para a execuçâo das ObÍitaçôes Garantidas, exceto quando contratada cobertuía específica para tais riicos;
gJ Eventos de casos Íortultos ou de força malor, nos termos do código civil Brasileiro;
h) Descumprimento das Obrigaçóes Garantidas emêrgentes do Contrato Principal por parte do Tomador decoírente de atos, omissõ€s ou
fatos praticados por ou de responsabilidade do segurado;
i) lnadimplência de obrigações do Contrato Principal que não seiam de responsabilidade do Tomadoí ou Prejuízos que não tenham sido
causados pelo lnadlmplemento deste;
j) Alteração das Obrlgaçõês Garantidas poÍ este seguro, que tenham sido acordadas entre Segurado e TomadoÍ, sem prévia anuência da
SeBuradora, quando tiveÍem relação com o SioistÍo ou tenham sido omitidas pelo Segurado de má-fé;
kl Riscos ou Prejuízos provenientes de atos ilícitos dolosos, ou cometidos com culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado,
seus dirigentes, administÍadoíes e/ou rêpresentant€s, nos termos do artigo 762 do Código Civil;
l) Atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurÍeição, revolução, confisco, destruição ou Íequisição decorÍentes de quâlquer ato de
autoridade de Íato ou de direito, clvil ou militer e, em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer oÍtanização cuias atividades visem a derrubar pela Íorça o governo
ou instigar a sua queda, pela perturbação da ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, r€volução, subversão
e guerrilhas;
m) Quaisquer perdas, destruição ou danos, de qualquer bens materiais, prejuiros e derpesas emergentes ou quaisqueÍ dano5
consequentes, ou qualquer responsabilidade legal de qualquer naturera, direta ou indiretamente causados por, resultântes de, ou para
os quais tenham contribuído rediações ionizantes ou de contaminação por Íadioatividade de qualquer combustível nuclear ou de
qualquer resÍduo nuclear, resultante de combustão de material nuclear, bem como qualqueÍ peÍda, destruição, dano ou
responsabilidade legal direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou paÍa os quais tenha €ontÍibuído mateÍial de armas
nucleares, ficando, ainda, entendldo que, paÍa íins desta exclusão, combustão abrangerá qualquer processo auto sustentador de flssão
nuclear.

, 2. Em nenhuma hipótese a Seguradoía sucederá, contratual ou legalmente, o Tomadoí, nem me5mo 5erá sub-Íotada nas obÍitações
\ ibuídas ao Tomador no âmbito do Contrato Prlnclpal, As Obrigações Garantidas da SeEuradora ertão limitadas ao descrito na Apólice.
'lfomador e o Segurado se obrigam a tomar todas as medidas necessárias, iudiciais ou extraiudiciais, para afastaÍ qualqueÍ tentativa de
rerponsabiliraçâo da Seguradora por força de alegação de sucessão €/ou sub-rogação nas obrigações e responsabilidades do Tomador
e/ou do segurado.

4. Declaraçóes lnexatas, Agíavamento de Risco, Aviso Tardio de Sinistro e Perda de Direitos

4.1. O Segurado está €iente e Eonco.da com as hipóteses de perda de diÍeito e as suas obrigaçôes e Íesponsabilidades conrtantes dos
aftiíos765,766,768,769 e 771do Códi9o Civil, bem como os direitos e faculdades da Seguradora emergentes de tais dispositivos legals.

4.2. Para fins do disposto no artigo 756 do código civil, ao aceitar a Apólice e/ou Endossos, conÍorme aplicável, o Segurado declara à
seguradora que até a data de emissão da presente Apólic€ e/ou Endossor, confoÍme aplicável, não há qualquer circunstância, evento ou
lnadimplemento do Tomador refeíente à(s) obrigação(ões) carantida(s), que possa geraÍ uma Expectativa, Reclamação ou
caracterização de sinistÍo.

5. Pagamento do P.êmio

5.1. O Tomador é o responsável pelo pagamento do Prêmio, bem como de eventuais Prêmios adicionais decorrentes de alteração ou
renovação da Apólice e atualização do LMG, poÍ todo o prazo de viBência da Apólice.

5.2. A Apólice continuará em vrgor mesmo se o Tomado. não efetuar o pagamento do Prêmio nas datas convencionadas.

5.3. se o Tomador não pagaÍ, na datê fixada, qualquer parcela do Prêmio devido, a Seguradora poderá executar a Apólice e/ou os
instrumentos de contragarantia celebrados com o Tomador e eventuais Barantidores, para satisÍação integral do seu crédito, sem pÍejuízo
de juros, multas e correção monetária.

5. Valor da GaÍantia

6.1. A responsa bilidade da Seguradora não poderá, em hipótese alguma, ultrapassar os limites estabelecidos a título de LMG da Apólice
e/ou de LMI de cada cobertura.
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6.2. o LMG da Apólice e, quando contratado mais de uma cobertura, o LMI de cada uma destas, não sofreraà õuatquertipo dêàIíãiização
monetária durante a vigência da Apólice, a não ser que de outra forma expressamente contratado e indicado na Apólice.

6.3. o valor da Apólice poderá ser modiÍicado nas hipóteses em que se façam necessárias alteraçôes nas Obrigações Garantidas, conforme
previstas no Contíato Píincipal, ou deverá ser modiíicado caso as alterações tenham sido previamente estabelecidas neste. Parà que isso
ocorra, deverá haveÍ solicitação expressa do Tomador, bem como aceitação expressa da Seguradora, mediante emissão de Endosso.

7. Âcompanhamento do EmpÍeendimento

7.1. O Segurado e o Tomador se comprometem a enviar todos os relatórios, projetos, diáÍios, arquívos, procedimentos e quaisquer outros
documentos e informações, conforme aplicável, em formato físico e digital, que demonstrem o progresso do Empreendimento, bem como
os relatórios de âuditoria financeira, orçamentária. técnica e contábil, sempre que solicitados pela Seguradora, a livre critério desta.

7.2.ÀcritériodaSeguradora,oseguradoeoTomadorsecomprometemtambémafranquearlivíementeaentradaeostrabalhosde
prepostos e prestadores de serviços da Seguradora nos locais onde o Empreendimento estiver sendo executado, bem como disponibilizarão
infraestrutura adequada e necessária para êcompanhamento do Empreendimento.

7.3. O Segurado e o Tomador deverão po5sibilitar à SeguradoÍa representação relevante em comitês de resolução de disputa ou outros
mecanismos de íesolução de conflitos oriundos das Obrigações Garantidas; além disso, o SeEUrado e o Tomador viabilizarão todos os meios
possíveis para que a Seguradora, ã seu criterÍo, tenha a possibilidade de requeíer esclarecimentos ao respongável técnico pelo Contrato
Principal e demais técnicos do Tomador e do Segurado, e ser prontamente atendida por estes.

8. Expectatlva de SinistÍo

1. Caracteriza-se a Expectativa do Sinistro com a abertura de processo administrativo para apuraÍ possível lnadimplemento das
\róíigações Garantidas, o que deverá ser pÍontamente comunicado a este pelo Seguíado, indicando claramente os itens não cumpridos e

õoncedendo-lhe prazo para regularização do lnadimplemento apontado ou apresentação de manifestação.

8.2, Tão logo identifique o lnadimplemento e notiÍique o TomadoÍ, o Segurado deveÍá, sem embargo de tomar as medidas pÍevistas no
Contrato Principal e na legislação aplicável, apresentar aviso de Expectativa de Sinistro imediatamente à Seguradora, com todos os
documentos e inÍormações necessárias para a sua perfeita descrição e caracterização.

8.3. A não comunicação da Expectativa de Sinistro, ou a sua comunicação em desacordo com estas condiçõer contratuais, configura
hlpótese de perda do direito à lndenização pelo Segurado, quando a sua não €omunicação ou comunicação em desacordo implicar em
agravamento do risco e impediÍ a Seguíadora de adotar as medidas previstas nos incisos ll e lll do artigo 29 da CiÍcular SUSEP ne 662122.

8.4. Havendo previsão contratual de deflagração do comitê de resolução de conflito e/ou outro método de resolução de conflito, as partes,
nos teímos das regras previstas no Contrato Principal, empregarão os melhores esfoíços no sentido de dirimir eventual controvéísia acerca
da Expectativa de Sinistro e buscarão, de boê-fé, encontrar soluçôes êmigáveis e eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar o
lnadimplemento, devendo franquear à Seguradora amplo direito de acompanhamento e maniÍestação em todas as Íases de tal
procedimento, bem como acesso aos documentos inerentes.

8.5. A Seguradora, diretamente ou por meio de terceiros por ela contratados, podeÍá, a seu exclusivo critério, diante de uma Expectativa de
Sinistro, se valer de Despesas e Ações de Salvamento e Contenção, mediante utilização de medidas técnicas, operacionais e Ílnanceiras de
auxílio ao Tomador e/ou para asse8urar a peÍformance do Empreendimento, de maneira a se aÍastar os eíeitos do lnadimplemento do
Tomador, mitigar Prejuízos e/ou evitar a caracterização do Sinistro, não podendo o Tomador e/ou o SeguÍado contÍa isso se opoí de forma
injustiÍicada.

' 6. Com a instauração de procedimento administrativo para apuração e caracterização do lnadimplemento, a Seguradorã, a seu exclusivo
\--l^ério, poderá participar dele como interessada, podendo, para tanto, pÍopor soluções, apresentar manifestaçào e aleBações que julgar
Íecessárias, devendo ser cientificada de cada movimento do processo e dele podendo ter acesso e fazer cópia no mesmo prazo e pelos
mesmos meios franqueados ao Tomador.

8.7. Ainda que participe do píocedimento admini5trativo para apuração e caíacteíização do lnadimplemento, a Seguradora continuará
tendo acesso inte8ral a todos os documentos e informações do Empreendrmento, devendo Tomador e Segurado responder aos
questionamentos e pedidos de documentos e ioformãçôes feitos pela Seguradoía em prazo razoável, mas nunca superior a 10 (dez) dias
úteis.

8.8. A adoc,a-o de medidas pela Segurado,a perante o Segurado e o Tomador nos teÍmos previstos nas cláusulas 8.4, 8.5, 8.6 e 8.7 na-o
representará rcconhecimento tácito ou expresso da Seturadora quanto à existência de cobertura securita'Íia relacionada a futura e
evenlual Reclamac.a-o de Slnistro que venha a seÍ comunicada pelo Segurado.

9. Reclamação do sinistro

9.1. Não sanado o lnadimplemento e, por conseguinte, não baixada a Expectativa de Sinistro, esta podeíá ser convertida em Reclamação de
Sinistro ("Reclamação de SinistÍo"), medrante envio de comunicação pelo Segurado à Seguíadora, infoÍmando-a acerca da conclusão do
procedimento de resolução de disputa aplicável, conforme o caso, e do procedimento administrativo para apuração do lnadimplemento,
junto com documentos complementares além daqueles que íazem parte do píocedimento administrativo.

9.1.1. A Reclamaçâo de Sinistro deverá ser formalizada mediante o envio dos se8uintes documentos básicos:

a) Cópia do edital de licitação do qualdecoríe o Contrato Principal, e seus anexos;
b) Cópia do Contíato Principal, seus anexos, apostilamentos e aditivos, se houver, devidamente assinados;
c) Cópias das ordens de serviço, boletins de medição, relatóÍios de acompanhamento contíatual, assim como demais documentos
relacionàdos a gestão do Contrato Principalj
d) Cópias das notas Íiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de seus respectivos comprovantes de pagamento;
e) Cópia integral do processo administÍativo que documentou a inadimplência do Tomador e/ou aplicação de multa, respectivo trânsito em
julgado, notificação ao Tomador e publicação em Diário Oficial;
f) Cópias de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-mails, trocados entíe o Segurado e o
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Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador; Q4 0 ,G ,,
g) Planilha, relatório e/ou correspondências informandoda existência de valores retidosj ''' Y:LrJz-
Éi elanilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos Prejuizos sofridos, incluindo, quando aplicável, os oiçamentos para a

conclusão das Obrigações Garantidas pelo Substituto.
i)Quando aplicável, o contrato eventualmente celebrado pelo Segurado com o Substituto para retomada das Obrigações Garantidas,
devidamente assinado.

9.2. A não formalização da Reclamação de Sinistro no prazo prescricional aplicável tornaíá sem efeito a Expectativa de Sinistro.

10. Procedimento de Regulação do Sinislro

10.1. A Seguradora podeÍá solicitar documentos e inÍormaçõe5 complementêres àqueles inicialmente apresentados pelo Segurado, desde
que sejam necessários à análise de cobenuía da Reclamação de SinistÍo apresentada pelo Segurado.

10.2, A Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro em até 30 (tíinta) dias contados do recebimento da
Reclamação do Sinistro devidamente instruída pelos documentos e informaçôes citados acima. Caso a Seguradora soÍrcite documentos e/ou
informações complementares, nos termos da Cláusulà 10.1, tal prazo será suspenso até que o documento e/ou informação seja
devidamente apresentado, reiniciando sua contagenr no primeiro dia útil subsequente.

10.3. O Relatório Final de Regulação do Sinistro deve expor de forma clara e objetiva sobÍe existência de cobertura ou, conforme o caso/ as
razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou declaração de isenção ou extinção de cobertura ou responsabilidade da
Seguradora.

10.4. O Tomador e o SeguÍado terão, dentre outras, a obrigação de, por si, seus prepostos e procuradores, agir, diligenciar e providenciar o
,e Íoí necessário para defesa, salvaguaÍda, conservação, seguÍança e manutenção do Empreendimento ou de qualquer parte deste, bem

\rrmo para prevenir perdas ou danos e minorar as consequências de eventuaiS Sinistros, sob pena de responsabilização por seus atos, ações
óu omissões.

10.5. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que impeça ou suspenda os efeitos de Reclamação de Sinistro, o prazo de 30 (trinta)
dias seíá suspenso, reiniciando sua contagem a partir do píimeiÍo dia útil subsequente a revogação da decisão ou ausência de efeito
suspensivo ao recurso.

11. Liquidação do Sinistro

11.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora, no prazo previsto na Cláusula 10.2, lndenizará o SeBurado, até o LIMG previsto na Apólice e na
extensão do P.ejuízo efetivamente apurado, conforme deÍinido, por meio de uma das seguintes formas:

pagamento em dinheiro dos Prejuízos causados pelo lnadimplemento das Obrigações Garantidas pelo Tomador; ou,
a execução das Obrigações Garantidas, mediante a contíatação de Substituto, nos mesmos termos e condições estabelecidos no
Contrato Principal, exceto se de outra forma acordado entre Seguíado e seguradora.

11.1.1. Esgotado o LMG, haverá a baixa da Apólice e quitação ampla, geral e jrrestrita da Segurãdora em relação ao Segurado e quaisquer
terceiros.

11.2. Para apuÍação do Prejuizo serão considerados, exclusivamente, os valores originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s)
anexo(s), não abarcando itens como correção monetária, acréscimos de escopo, melhoÍamento técnico, tâÍantia contratual ou legal,
'.ntre outros.

Yl, todo, or r"tdos de créditos do Tomador perante o sêgurado no âmbito do contrato Principal serão deduzidos do Prejuízo a seÍ
indenizado pela Seturadora, Caso a lndenização já tenha sido paga quando da con€lusão da apuração dos saldos de créditos do Tomador
perant€ o Segurado no âmbito do Contrato P.incipal, o Segurado se obÍiga a devolveÍ à Seguradora qualquer excesso que lhe tênha sido
pago.

11.4. O não pagamento da lndenização no píazo previsto nesta cláusula implicará a aplicação de juros de mora à Selwadoía prc-rcto
temporis, com base taxa que estiveÍ em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Naclonal, sem prejuízo da
atualização monetária, a partir da data de exi8ibilidêde da obrígação da Seguradora pelo Segurado, com base na variação do IPCA/IBGE -
Índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiío de Geografia e EstatÍstica - ou Índice que vier a substituí-lo,

12. Extinção da cobertura e/ou Responsabilidade da Seguradora

12.1. A rerponsabilidade da Seguradora ertin8uiÍ-se-á, de pleno direito, quando ocoÍrer qualqueÍ das seguintes situaçóes abaixo:

a. término da vigência prevista na Apólice ou ao final do prazo prorrogado por meio de Endosso, sem que qualquer Expectativa de
sinistro tenha sido apre5entada pelo sêgurado;

b. declaração expressa do SeSurado atestando o cumprimento das Obrigações Garantidas;
c. quando o Contrato Principal Íor extinto ou quando o Empreendimento for definitivamente Íealizado pelo Tomador, nos termos

do contrato Principal;
d. quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem; ou
e. quando o pagamento da lndenização ao Segurado atlngir o LMG da Apólice,

12.2. A responsabilidade da seturadora, no5 termos da Apólice, se llmita aos Prejuízos decorrentes dos eventos de lnadimplemento
ocorridos durante a vigência da Apóllce e desd€ que a respectiva Expectativa de Sinistro seja apresentada à SeguradoÍa nos estÍitos
termos deste seturo e do Contrato Principal.

a
b

13. Sub-ro



,t
,li»

Õ
APÓtICE
SEGURO GARANTIA

Apólice sUsEP ne 0l4902o24ooolo77 57046319

RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

Endosso: OO00OOO ,1,'.'

PÍoDosta: 24775001119248

eSsor
*so8-/

13.1. Realizado o pagamento de qualquer quantiã pela Seguradora, se,a a que titulo ou natureza juíídica for, a íeguiadora se sub-rogará nos
direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro. A Seguradoía poderá se
utilizar da presente Apólice, isoladamente ou em conjunto com outros instrumentos, como título executivo extíajudicial paÍa satisfação de
seu crédito, em juízo ou fora dele.

13,2.será ineíicaz qualquer ato eventualmente praticado pelo SeguÍado que diminua ou extinga os direitos de sub-rogação da
Seguradora. Além disso, o Segurado deverá envidar esÍorços e praticar todos os atos necessários e legalmente permitidos para que a
SeturadoÍa exeÍcit€, de íorma tempestiva e eficiente, o seu direito de sub-ro8ação.

14. Cançelamento Anteclpado da Garantia

14.1. Caso ocorra o cancelãmento antecipado da gaÍantia por extinção do Contrato PÍincipal ou em decorrência de liberação expíessa do
Segurado antes de seu período de vigência, a SeBUradora terá direito a reter total ou parcialmente o Prêmio pago, bem como cobrar
eventual Prêmio vincendo, reembolsos e/ou penalidades do Íomador, na forma livremente ne8ocíada.

14,1.1.Na hipótese de o Tomador fazer jus à devolução de parcela do prêmio em caso de cancelamento antecipado da garantia, após
retenção do Prêmio Minimo realizada pela Seguradora, o valor devolvido será calculado de maneiÍa propoÍcional, levando-se em contê o
prazo de vigência da Apólice e o tempo de cobertura transcoÍrido, exceto quando outro critério de cálculo for adotado entre as paítes,

15. Resolução de ContíovéÍsias

15.1. As controvérsias decorrentes da Apólice e seus endossos serão resolvidas no Íoro de domicílio do Segurado e/ou BeneficiáÍio, exceto
se de outra forma disposto no frontispício da Apólice.

i. Vitência

16.1. A vigência da Apólice observaÍá o mesmo píazo previsto para a execução das Obrigações Garantidas previstas no Contíato Pnncipã1,
exceto quando o Contrato Principal expressamente indicaÍ de outra forma.

15.2, Caso a vigência das ObÍiBaçóes carantidas seia pÍorrogada, a SeguÍadora poderá, a seu exclusivo critério, emitir Endosso para
prorrogação da vigência da Apólice, mediante análise do risco correspondente e cobÍança do Tomador, se for o caso, do respectivo
Prêmio. A não Íenovação da Apólice não consiste em hipótese de sinistro.

16.3, Caso a vigência da Apólice seja inferior à vigência dar Obrigações GaÍantidas, a SeguÍadora asseguÍará a manutenção da cobertura
enquanto houver risco a seÍ coberto, mediante a comprovação da manutenção da capacidade técnico-Íinanceira do TomadoÍ e da
apresentação de declaração, Íirmada pelo Segurado, atestando a Íegularidade na execuçâo das Obrigações Garantidas. A manutenção de
cobeÍtura tratada nesta cláusula ocorrerá mediante a emissão de Endosso, sendo o Tomador responsável pelo recolhimento do
respectivo Prêmlo.

16.3.1. O Tomador poderá se opor à renovação somente se comprovar não haveÍ mais risco a seÍ cobeíto pela Apólice ou se apresentada
nova garantia aceita pelo Segurado.

17. Notificação

17.1. Eventual notificação à Seguradora com relação à Apólice deverá ser remetida para o endeÍeço cadastrado no site da SUSEP
(www.susep.gov.br), aos cuidados do departamento jurídico e do departamento de sinrstros.

18. BeneÍiciários

\-r,.1. Quando houver a indicaçào de Beneficiário(s) no frontispício da Apólice, o(s) qual(is) deve(m) possuir relação com as Obíigaçôes
Earantidas, a lndenização seÍá paga a este(s) na hipótese de ser reconhecida a existência de cobertura para o Sinistro.

18,2. A indicação de Beneficiário{s) não desobraga o Seguíado do cumprimento de todas as obrigações constantes do Contrato Principal e da
Apólice.

19. Concorrêncla de Garantias

19,1. Quando a Apólice concorreÍ com outÍas gaÍantias eventualmente ofeÍecidãs pelo Tomador ao SeBUrado, estas deverão ser executadas
concomitante e proporcionalmente.

19.2. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia para cobriÍ as mesmas ObÍigaçõer Garantidas, salvo no caso de apólices
complementares.

20. Franquias e Participação Obrigatória do SeguÍado

20.1.O estabelecimento de franqu;as, participações obrigatórias do segurado e/ou prazo de caíência será permitido mediante expressa
anuência do segurado e consignado nas condições da apólice.

21. Outras Disposições

21.1. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto

21.2.4 aceitação do seSuro estará suieita à análise do risco pela seguradora.

21.3, A contratação e/ou a alteração do contrato de seturo somente poderá seÍ feita mediante a aceitação do risco pela sociedadê
seturadora.

21.3.1. O Segurado e o Tomador deverão notificar à Seguradora lmediatamente quaisquer alt€rações das Obrigaçóes Garantidas, sob
p€na de perda d€ direito à lndenização nos termos do item "i" da cláusula 3.1.
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21.3.2. A Seguradora terá o píazo de 15 (quinze) dias para se maniíestar sobre a aceitação ou não do risco, ou arnda, sobre sua alteÍação.

21.3.2.1. No caso de 5olicjtação pela Seguradora de documentos complementares para análise e aceitação do risco, ou da ãlterãção
proposta, o prazo para análise do Íisco será suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

21.4. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos da Apólice e/ou eventuais Endossos, conÍorme aplicável,
estando de pleno acordo que a SeBuradoÍa a prest€ e cumpía, tâl como disposto no presente documento.

21.5. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do pÍesente negócio iuíídico e a êÍicá€ia do contrato de seguro é vinculada à
aceitação do Segurado da presente Apólice e/ou eventuais Endossos, conÍorme aplicável, em 5ua integÍalidade.

21.5. O registro do produto e automático e não representa apÍovação ou recomendação por parte da 5USEP.

21.7. O Segurado poderá consultaí a situação cadastíal do corretor de se8uros e da Seguradora no sítio eletrônico www.susep.gov.br.
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MINISTERIO DA FAZENDA

supERtNTENoÊrucla DE sEGURos pRtvADos

cooRDENAÇÃo-ceRnl DE REGrsrRos E

auroRrznções

CERTIDAO DE ADMI NISTRADORES

Certificamos que a Essor Seguros S.A, com sede na

cidacle Rio de Janeiro, CNPJ 1452568400o15o, possui os

seguintes diretores:

Nome Cargo

ELIZÉU BARBOSA SOARES Diretor

ELVIRA LANZILLOTTA Diretor

FILIPE BONETI ALVES Presidente

LEANDRO EVANGELISTA POLI Diretor

MARCIO JORGE FEITAL PEIXOTO DA

SILVA
Diretor

hltosr/^^/ww2.suseo.oov.br/saÍe/menumeícâdo/certidoes/emite certidoesadm 201'1 .aso?entcodrao=01490&entcoc='14525684000150 1t2
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1310612024, 15106 Certidão de Administradoíes da Susep

MARLENE BARBOSA PAMPLONA Diretor

VANESSA STEPHANIE MEDINA

ARTEAGA
Diretor

Código da Certidão: CAor4go-13062o24-1506oo-883
Esta certidão é váLida por 30 (trinta) dias, a contar da
data de emissáo,

Rio de Janeiro, 13 de Junho de zoz4

SUSEP - Suporin Lendência de Secturos Privaios

qfie1

o PATRIAAMADÁ

BRASIL
rl'4

httosJ/www2.suseD.qovbr/safe/menumêrcâdo/certidoes/emite certidoesadm 2011 .aso?entcodioo=01490&êntcoc='14525684000150 2t2
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MINISTERIO DA FAZENDA

SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CERTIDAO DE REGULARIDADE

Certificanros que Essor Seçuros SA, CNPJ

1.45256840001.5o, está autorizada a operar. confonrre
PORTARIA 4 6zz, publicado(a) no D.O,U. do 28/o5/2012,
nos termos da Legislaçâo vigente

CertiÍicamos ainda que a entidade náo se

encontra, nesta data. sob regime de Direção Fiscatl,

lntervenção, Liquidação ExtrajudiciaL ou Fiscalizaçáo

Especia[, e não eslá cun-rprindo penatidade de
suspensão imposta pela SUSEP

.§ .)â

ffi

Dados cornplementares e esla certidâo atuaLizada

podem ser obiidos em wv/w.suseBgovbr ou por ntc-:io

de peticáo a Autarquia

Códiqo da Certidáo
c Ro 149 o -13o 620 z 4 -tso sog -337

Esta Cerlidão ó váLida por' 30 dias. não

prevaLecendo sobro certidóes geradas po-steriormente.

Rio de Janerro, r3 de-. Junho de z-oz4

hllost//www2.suseo.oov.bí/sâfe/menumeícado/certidoes/emile certrdoês2 20'11.âso?entcodiqo=01490&êntcoc=14525684000150 1t2
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855 A.'
SUSEP Superintendencra ie Seo,.:ros Pri'/acrôs

§ :!t
.tm&'l:

o PÂTNIA ÁMÂOÀ

BRASILà

httosr/www2.suseo.qov.bílsafe/menumercado/certidoes/emite certidoes2 2011.aso?entcodiqo=01490&entcoc= 14525684000150 2t2
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I A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.

Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na págína da internet da Superintendência de
Seguros Privados (https://www.gov.brlsusep) ou da Junto Seguros
úuntoseguros.com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.15710001-33, registro SUSEP 05436, com sede na RUA VISCONDE DE
NÁCAR, 1440 - CENTRO - CURITIBA - PR

Data de Emissão: 1210612024 19:27239

N' Apólice Seguro Garantia: í0-0775-04í9666
Proposta: 4583276
Controle lnterno (Código Controle): 265622900
N' de Registro SUSEP: 05436202400í007750419666

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07.974.08210001-14 RUA INTERVENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ, N.o

120, CENTRO, Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: LUIZ MAURO FERREIRA

CPF/CNPJ: 01.397.62210001-68 AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK 212, , ALTO SAO
FRANCISCO - CEP: 63.908-230 - QUIXADA - CE

DADOS DA CORRETORA:
OOOOO2.O.2O5171.6 EAV CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP
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l,,51Lr1Í.i I I tr " frti:r.1
Roque Ji. de H. Melo

1.,,..i.l.h.r I ,.: .:r irL,, t.j,
Íduardo de O. Nobrega

Eduardo dê Oliveim Nobrêga N'dê Série do CeÍtificado: 62FF6E26A0FBB264 Roque de Holandâ túelo N'dê Séíie do CeítiÍicado: 7ABF101 BB 8728O55D 1532D0F6E57775DCFEADD87

SUSEP: 080O 021 .8484. Cenrral de Alendimento: 0800.704 0301 dêficiont€ âudilivo 0800.742.6060, Ouvidoria: 0800.643.0301 , hltp/ww.@nsumidor.gov.br
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0419666
Proposta: 4583276
Controle lnterno (Código Controle): 265622900
N" de Registro SUSEP: 05436202400'10077504í 9666

Executante Construtor

Despesas de Contenção e
Salvamento

R$ 822,9í

Trabalhista e Previdenciária R$ 82.291,45

Multas e Penalidades R$ 82.291,45

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio LÍquido Exêcutante Construtor
Prêmio LÍquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento
r.o.F

1- Prêmio Total

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:

Executante Construtor R$ 82.291,45 06t0612024 06t09t2025

rnoruttspíoo or npóltce SEGURo cARANTIA'

Garantia Contratada

R$ 82.291,45

8678/

0775 - GARANTIA SEGURADO
- sEToR púaLtco

06106t2024 06t09t202s

06t06t2024 06t09t2025

06t06t2024 06t09t2025

R$ 484,26

R$ í 85,46
R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 669,72

Valor(R$)
R$ 669,72

Parcela
1

Vencimento
03t07t2024

No Carnê
21895531

ceúÍD desb coírtãl4tu de cobstrG{s).P0d€(m) s0Í!í albr4à{oes) qJando mnfalâdâ(s)isdád4n6nb dr om oúà compciÉ
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Proposta: 4583276
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I
rRorutrspícto DE ApoLrcE SEGURo GARANTTA J, - .Eí!-Y

Objeto da Garantia

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia,
pelos PrejuÍzos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na
execução dos serviços de construção, conforme termos e condições descritos no Contrato No
2024.06.06-0004.

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, ate Limite Máximo de Garantia,

çrelos PrejuÍzos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas
, pelo Segurado ao Tomador, e nâo adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação

realizada ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS,
garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações de
natureza Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato
Principal nas quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja
condenado subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em
julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia
anuência da SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de 2022

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SCR UII-ZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APOLlCE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Pá{,i{É2dê14
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coND!çÓES CONTRATUATS

unto
a

_J.,1;lrr'

SEGUROS

85q_81

EXECUTANTE CONSTRUTOR
PROCESSO SUSEP n.o 1 5414.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite [\/áximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato
Principal para construÇão, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a
contratação do Construtor Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador, assim
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. RISCOS EXCLUíDOS
\-r.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou

indiretamente e ocorridos em consequência de:
a) obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva
cobertura adicional;
b) riscos cobêrtos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não sê
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade

r do Segurado, que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigaçóes do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do
Tomador;
f) eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no
momento da subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou
serviços correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade ou garantia técnica do
objeto do Contrato Principal;
q) quaisquer obrigações e/ou prejuízos decorrentes da não execução das obras de

\<nfraestrutura para loteamento;
h) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;

I i) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
j) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou

trequisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e,
. em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cujas
atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e
guerrilhas;
k) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou
Íissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
l) obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente
Apólice;
m) prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
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n) prejuízos causados por roubo, furto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes
praticados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos;
o) quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;
p) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em benefício do Tomador;
q) refazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da
obra ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;
r) refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo;
s) impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
t) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se,
por quaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
responsabilidade de lndenização;

;r) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da
lndenização, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta
Apólice, de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a
quantia estabelecida a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante
aplicação do IPCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da
solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentaÇão
que comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsável
ou estejam incorretas, o pÍazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio

r-ros dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas
convencionadas.

4. ALTERAÇOES, RENOVAçÕES E ATUALIZAçÓES
4.í. A Apólice acompanhará as modiÍicaçóes já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça
necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova
Apólice.
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos gue as demonstrem, inclusive pata a
atualização monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em
comunic:r à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a 10 (dez) dias úteis após o fato,
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de alterações ocorridas ao Contrato Principal ou da obrigação constante do Objeto da
Garantia que influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações
formalizadas contratualmente.
4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em
Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteja comprovado, pela Seguradora, que
o Segurado silenciou de má-fé.
4.6 Gaso a Vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que não poderá se opor à mesma, sendoJhe facultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais
estabelecidas pela Seguradora.

5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINISTRO

- -.1 . Exoectativa de Sinistro: lnstauração do processo administrativo para apuração do
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não
execução do objeto do Contrato Principal.
5.1.1 . Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o
Segurado deverá imediatamente notificáJo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da
notificação para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico da Seguradora.
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se conÍigura em hipótese de perda de
direito, pelo Segurado, a eventual indenização securitária por Prejuízos decorrentes,
relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.1.1, desde que (i)
disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar como
mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro.
5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos
às partes.
5.2.í. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de

'çzonflito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no
Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro

, e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das
tratativas.
5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura
Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.
5.3. Reclamacão de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá

,ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à

'Seguradora, informando.a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração do
.lnadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de
' penalidades, conforme o caso.
5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sinistro.
5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa
ou rescisão do Contrato Principal, por culpa ou dofo do Tomador, gerando PrejuÍzos ao Segurado,
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desde que acompanhado dos documentos listados abaixo.
5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia do Gontrato Principal, seus anêxos e aditivos, se houver, devidamente assinados
pelo Tomador e Segurado;
b) cópia do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal;
c) cópias das ordens de serviço, de boletins de medição, relatórios de acompanhamento
contratual, assim como demais documentos relacionados a gestão do Contrato Principal;
d) cópia das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de
seus respectivos comprovantes de pagamento;
e) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou
na rescisão do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial;
f) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Construtor Substituto, quando
aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Construtor Substituto, quando

lrPlicável;
h) planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos sofridos;
i) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;
j) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se
aplicável;
k) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos.
5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulaçáo do
Sinistro em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro
devidamente acompanhada dos documentos acima listados.
5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações

' complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada,
, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem
a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências
da Seguradora.
5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma forma influencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação

ç.tre Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.6 será
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a
revogação da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao recurso.

6. TNDENTZAÇÃO E SUB-ROGAçÃO
6.1 . Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:
a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razáo da inadimplência do Tomador; ou
b) execução da obrigação garantida, de forma a dar continuidade e concluÊla sob sua
responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal
ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado.
6.1.1. O cálculo da lndenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato
Principal e o preço contratualmente deÍinido com o Construtor Substituto, para execução do escopo
contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária
aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu
pagamento.
6.1.2. Para apuração d,o--_P1gj u izo serão consid_er,ados, exclusivamente, os valores de materiais,
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bens e serviços originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não
abarcando itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços,

. manutenções corretivas, refazimentos e assunção direta.
r6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato

. Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu

. pagamento no prazo devido.

.6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Gontrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias,
devendo o Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada,
conforme o caso.
6.3.1. O não pagamento da lndenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de
juros de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua
legislação especÍfica.

9,.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.
6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuÍzo da Seguradora, os
direitos de sub-rogaçâo.

7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO
.7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice, o
reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e

iDespesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da
Garantia e ao Contrato Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Gondições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo
Segurado:
a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de

,sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de
\-manuten ção, segurança, conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, ampliação e

outras medidas afins;
b) para adoção de medidas inadequadas, inopoúunas, desproporcionais ou injustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de
Sinistro.

,7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as
,regras e obrigaçôes constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser encaminhado pelo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos:

. i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;

. ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
contenção ou salvamento; e
iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às
Despesas de Contenção e Salvamento.
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8. PERDA DE DIREITOS
8.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
L Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamentê praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela Apólice;
lll. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma determinante para a
ocorrência do Sinistro;
lV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condiçôes Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência
do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;

çJl. Se for realizada alteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé;
Vll. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do
item 5.1.1 dêstas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.

, 8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de
suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.
8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que
caracterize a ocorrência de um Sinistro.
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local

\Jde êxecução, recebimento de informações, documentos e relatórios dos responsáveis
técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de
suas obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de
perda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

s. ExTrNçÃo DA COBERTURA
9.1 . A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situaçoes abaixo:
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando

, houver manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
9.í.1. Para cobeÉuras com LMI definido, uma vez que o valor de lndenização atinja o LMI

!ndicado na Apótice, tica,a respectiva c.gbertura ex!itrt?_,
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9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos
de inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à
Seguradora.

10. CONCORRÊNCN OE APÓLICES E GARANTIAS
10.1. E vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o
mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do
Objeto da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSAS
1 1.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio

r-.o Segurado.

12. ACETTAçÃO
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá
conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
12.2. A Seguradora terá o pÍazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o
prazo previsto no item 12.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 Íicará
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação,
por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitaçáo tácita do seguro.
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
orazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se maniÍeste formalmente,

rtomunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a
consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em ate 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

13. DTSPOSTçÓES GERATS
13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas,
autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Sqguradora no
cantêiro de obras, se necessário,
í 3.1 .í . O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das
obrigações garantidas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o
Contrato Principal, Seguradora e os termos da Apólice.
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
diyg-pê1ciq 9,n!fg .qs ligpg91çqes previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou
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aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condições Contratuais.
13.3.í. Este contrato de seguro é nulo para resguardar quaisquer obrigações decorrentes de
contratos com cláusula de retomada nos termos do art. 102, da Lei de Licitações no
14.133t2021.
13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
í 3.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de lndenização e
Limite Máximo de Garantia.
í 3.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

J.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendaçâo por parte da
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico https://www.gov.br/susep.

14. DEFTNTçÓES
14.í. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se
também a esta Apólice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato
de Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do
Tomador.
ll!. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições
Contratuais.
lV. Construtor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

,-§ualmente utilizados para os contratos de construção, que se encarregará da construção caso o
Tomador não cumpra o Contrato Principal.
V. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigações de construção assumidas pelo
Tomador e garantidas pela Apólice.
Vl. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria
coberto pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato.
VIl. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Carccletização do Sinistro
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro.
Vlll. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da
Apólice.
lX. lncidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou
efetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de
execução do Con_trato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou

I
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Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice.
X. lndenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos
causados pelo Tomador em razão do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual
poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) retomadâ e conclusão do Objeto da
Garantia, por meio da contrataçáo de Construtor Substituto.
Xl. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma
dos Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização
correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor
indicado, subtraÍdo o valor de lndenização pago a tÍtulo de LMl.
Xll. Limite Máximo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG.
Xlll. Prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto
no Contrato Principal e o preço contratualmente deÍinido com o Construtor Substituto, para execução
do escopo contratual do Contrato Principal inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas
aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e

eradimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios
para seu adimplemento de forma administrativa.
XlV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura
de seguro contratada.
XV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneraçâo mínima a partir do momento da emissão do seguro, em @zão do consumo de
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde
o momento da emissão da Apólice.
XVl. Pro-rata-die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para
devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e
devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos.
XVll. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conforme o caso, as razôes técnico-legais para eventual negativa de
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
XVlll. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.
XX. Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo

\-omador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou
entregas parciais do Contrato Principal.
XXl. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administraçâo Pública para execuçáo do Contrato
Principal, nos termos da legislação.
XXll. Vigência: as Apólices e Endossos teráo seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para tal Íim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVTDENCIÁRAS
PROCESSO SUSEP n.o 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1 .1 . Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de
lndenização, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações
de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato
Principal, nas quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o

iunFp
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2. RISCOS EXCLUIDOS
2.1. Em acréscimo às exclusôes constantês da cobertura principal, não estão
cobertura adicional, quaisquer prejuízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;

\.o) dano material;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;
f) honorários de qualquer espécie;
g) danos acordados;
h) danos ambientais; e
i) assédio moral ou sexual.

1a....:S .: -: - -
=- .- .-,869U/

Segurado seja condenado subsidiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada
em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de
acordo entre as partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação
do Poder Judiciário.
1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relação
trabalhista e/ou previdenciária entre o AutoíReclamante da demanda trabalhista e o Tomador,
oriundas do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da
Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos
durante o período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente
unicamente do lapso temporal garantido.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.1 . Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas
cobertas por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente
em memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as
principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
3.2. Em até í0 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a
aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DO SINISTRO
4.1 . Expectativa de Sinistro : quando o Segurado Íor citado para apresentar defesa trabalhista
e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que reivindique verbas cobertas e relacionadas
ao período de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal fato à Seguradora,
enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos
autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador.
4.1.1. A prêsente cobeÉura adicional abrange as ações judiciais em que o Segurado for citado
durante o prazo prescricional previsto no art.70, inciso XXIX da Constituição da República, no
que se refere ao Direito do Trabalho. 4.1.2. Sem prejuízo do disposto no item acima, a
comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou da Reclamação de Sinistro à Seguradora se
sujeita ao prazo prescricional aplicável aos seguros em geral.
4.2. Reclamacão de Sinistro: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de
Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado
a decisão condenatória ou homologatória de acordo judicial.
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4.2,1. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentaçao s seguintes
documentos:
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o
reconhecimento de que o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Gontrato

' Principal dentro do período de Vigência da Apólice, e que reconheça a rêsponsabilidade
subsidiária do Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária
inadimplidas pelo Tomador;
b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da
Apólice;
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo
encerrado por meio de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados quê trabalharam nos serviços relativos ao
contrato garantido por esta Apólice;
r) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou paÍa o

.reclamado/Tomador no contrato principal dentro do período de Vigência da Apólice;
g) documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do feito.
4.2.2. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sin istro.
4.2.3. A Reclamaçáo de Sinistro poderá ser realizada durante o pezo prescricional, nos termos do
art. 7o, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho.
4.3. Caracterização de Sinistro: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos
mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final
de regulação de Sinistro.
4.4. Esláo cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do
Trabalho.
4.5. Com base em dúvida fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação
e/ou informação complementar para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro. Ficando
certo que o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a correr sua
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem respondidas as solicitações
pelo Segurado.

S. TNDEN|ZAçÃO
I 5.1 . Caracterizado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite
r Máximo de lndenização previsto no frontispício da Apólice.
r 5.1.1, O cálculo da lndenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor
de parcela incontroversa da condenação judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,
compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao
período de cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenização e o Limite Máximo de
Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de
perda de direito à indenizaçáo:
a) Se o Segurado confessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar defesa ou
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erder prazo para interposição de recurso ou for consi
a Consolidação de Leis do Trabalho.
) Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuên
isposto na cláusula 3 desta Cobertura Adicional ou

do artigo 844

cia da Seguradora e sem observar o
este não for homologado pelo Poder

Judiciário.

7. DTSPOSTçÔES FTNATS
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para Íazer frente a
prejuízos eventualmente causados a terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de
qualquer valor diretamente ao Autori Reclamante.
7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

8. DEFTNTÇÔES
8.1 . Em acréscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal,
aplicam-se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta sela
oriunda de relação de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado,
o qual é objeto da Apólice em questão.
ll. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
Segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada.
lll. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pela Lei no 8.212191 e todas as suas
alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

'percentuais.

lV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigaçoes trabalhistas as decorrentes do pagamento
da contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus
encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da
Apólice, conforme determina a legislação em vigor.

.-\l. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas
quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços -
aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o
cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação
processual e conste do título executivo judicial.
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EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato n" 2024.06.06-0003. Pregão Eletrônico n'2024.05.14.1. E!gg949!9g! Lei
n" 14.133, de l' de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e a empresa A. M. CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

27 .348.29510001-48. Obieto: Aquisição de materiais da construção civil destinados ao atendimento
das necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE. Valor do
Contrato: R$ 4.135.189,92 (quatro milhões cento e trinta e cinco mil cento e oitenta e nove reais e

noventa e dois centavos) Vieência Contrâtuâl: até l2 (doze) meses. Sisnatários: José Maria
Ferreira Pontes Neto e Alisson Moura Barrete de Sousa

Data de Assinatura: 06 de junho de2024.



coMBsÁo DE LtcÍrAdo
Folha N'-trl.q!í

EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato n' 2024.06.06-0004. Pregão Eletrônico n" 2024.05.14.1. ful@_L.Cgeli Lei
n' 14.133, de lo de abril de 2021. Partes: O Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e a empresa LUIZ MAURO FERREIRA - ME, inscrita no CNPJ sob o no

01.397.622/0001-68. Obieto: Aquisição de materiais da construção civil destinados ao atendimento
das necessidades da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE. Valor do
Contrato: R$ 1.645.829,00 (um milhão seiscentos e quarenta e cinco mil oitocentos e vinte e nove
reais). V encra ontratual: aÍé 12 (doze) meses. §jg4g.!i!1igg José Maria Ferreira Pontes Neto e
Luiz Mauro Ferreira.

Data de Assinatura: 06 de junho de 2024.
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Contrato no 2024.06,0ô-000 3 / 2024
t,lL;rÍt títuitit:t-!'.lt' )a loe. Zt )? :

Locâ[: iua:crr,i ,i]ír l.lo[c,,CÍr ór9ãor MUN]C:lijlC D[ .]iJl\ZLliió DO Nôn f I

Unidadê executorai 1 - PRSFEIÍllRA l":UNiClPAi DE JlIATElÂO DO NORTE - C:
w

= fá PanÀLXaçjonãlde contrátãçee§BrbLiças a

Data de divntgação no PNCP: l!r,/Ot,'202{ Data deassinaturar O6/Aíi/raa24 Vigência: .je Cil,'Côl;>(.\:a4 r ôíL /aa /?i:)2t:

Objetor

NortelCi

# > .:'. ''.,1

FORNECEOOR:

Nome/Razão sociali Âv A?atlfiÍiTt.rRri I CONS:'llu(:Oi"S CNPJ./CPF: 2,- 343'?9!»'r,t)oi 4e Tipot :)L\',s.i!r r,r .i,.!t

Arquivos Histórjco

aONl ÍlÂi0-/O2n O6 OC0OO:i.pclf

( Vottar )

19rAa/?í)?1 J

w



coMlssÃ0 DE I.ICIIÂ

Folha N:
Contrato n" 2O24.Oô 06-0004/2024
,-.:iiit:)ti ,1t!, tit qr.i!:1916. 2!r? r

Locat: jlra.'(,iri rlD l.J!rto,'Cl órgão: lr!ll'llCiPiO Df .li li\Ziliio ]O NOa ft

Unidôde exêcutorêr 1. PRFFEITLJRA l"llJNlC|FA.- D[.J|.]ÀltlíiC lro NORTta C[

Típoi Ccnlrato {r')r.'.) n c:ti) Receitâ ou Dospesa: Dr'jií)cri.r Processor 202.1C5l.i I Categoria do Procêsso: i'o" r 'i:l

Datã dedivutgaçào no PNCP: r!,/a)a,'.)(,);).i Data de assinatura: OC/i''):?C21 Vigência: .:,- :),1,'ai,j,';)!.\21 lat);JL): -.

Objeto:

wv
= ry( PorlatNaqpnêlde Conlr.alaÇae' PúblEas O-

FORNECEOORI

Nome/Râzâo sociatr t,l.,ll.Z MAilí!O Fir ÉlRi:lilA CNPJ/CPF: ô'L :i,.r,/ arirl,'OOC1-iS Tipor i:,rs:rllir ,..í .r.-r

â > ,:. .,

Arquívos Hislórico

,:jc\l l F:,1 i i, ,a? ; C(j i)l')a)c.4 tulÍ

I

I

ffi
...,:Wá

0

, < Vottdr .:



1

CPL.
'' ' í':&T"Ã t\:"ili íi§iriâi:.íi

Fii§t'l:i r ÍJl:* .ri:.:i: i,-i:':i,-
, Íf{'!lr,ir $'i i].i * irí-i;; ':3, i. .

oftôio N" 2024:06.10.004 - cc/sE4D/PMJN

fuazúiro'dp Norte/ÇE, l0de jrtúo dç2024:.

Ao Seúor
Ivan Figueiroa Pontes . :

Conhólador e Ouvidor.Geral dp Munlieçio

U/L

Ao Seúor, -
Jose Maria FerreiÍa.Pontes Neto . . '

". Secretaria Mtrnieipal de Infaeshutura

' 
- 
t1;ntoi tnioninâções a fespeito dq cotrituta d9 licitante durante:§éisãoeletrônica.

Prczados,

CNPJ:32.655,354/0001.60 :. . ' :

Contato: (88) 9948-0450 / (88) 9994-80454 i E8) 9929-999Ó
.E-maif: iúrocrgl1?7@gmail.coú ' ),' ,. t. t:

. Cumprimentando'{s iniciatmente. vênlio, poi meio deste, informar a respeito do nãb envio
da Proposta de Preços'Final por parte das emlresas abaixo rêlacionadas, junto a.platafo.rma
eletrônica BLL Cornprm, quando deüdameÍlte 'conVocadâs, referente 3o Preg-ão Eletrôàico no

2024.O5.l4.l,cujo objeto eó eqdçigao ae mateiiais da.cgqstrução civil destinadds ao-atendimento
das necbssidades da SecreÍaria Municipal de Infraestrutüa de Juazeiio do None/CE.

Empresa: MULTIPIO HOLD LTDA

,l Ti ^C:,illt§tRAÇÂO 
§EAO

]'.NVIADO yr pEsffilDO

POR!

,,rr5:

Emgrcqa: ANA KAROLINA ALENCAR KARAM LTDA
CNpJ: I 8.295.60E/0001-56
Contbto: (8E)'9941-91 13 / (88) 999í-l9l I
E-mailimadeireiátcggmait.doà , r :

4.F" . O,rüí,!. Oíe do'r"rúb.-"tflgles
Ê4Ê'' '-

l'' : 
Rçsrult*re que as 'empresas acimàs referenciadqs' enviaÍam p\oposta de preços iniciais.

particiiraram rda. sdssão de disput4 confiimando ainda Trais a aceitzçAo e subinbsão às regps do'
Edítd convocatório, porém, quartdo ionv'ocadas par.a atvio da propobta filral, mantivorani-se ,
omissas, tendo agido dê forina contraditória às boas pÉticas liciatórias, descurhprindo o previsto,na
cláusrtla IO.8 do Edital Convàçatóío, incidindo nas àndutas prei,istas nds clár»ulas ló.1.1 ê 16.1.2

, alíipaJ'a" do tçfeiido Edital, prejudipq+do a ecoqomicidade e,eficiÇncia dos atos do processo.

' '. Oiro isto, encaminh:rmos a esta Unidáde..Gestoiar, para adoção das rpedidas câbíveis, caso
' ' 

. pertinente, a docurneneçáo oomprobatória dos fatos acima relatados.

í%,iài,a;Ot|i"; 
i.i' i,i??t;":, ::lrã1.13,?,:lil; :. !;i';.; 1,','=; li;l,i;,= l f,; ,, ''' 

. 
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- 
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. ir:SPONDÊNCIA

r

'Francisco Hélio Alves da Silva
Secreuár!ô Municipal de Adminishagão .- i,- ;
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Ounossim, nos colocamos à dispoü,gão para osclarecimentos e .trossíveis dúvidas soLre o
tema. Sem mais para o mornento elêvamos protestos de estima e consideraçáo..

Cor4ialmente,

MIara de§orr" \
Pregoelra Oficial do Município

Mârcos Leite Tsvhr€s.

, Diretot de I-icitações
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